
PARECER Nº 2520, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1460, DE 2007

De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o “Programa Maternidade Estendida”, a fim de incentivas os empregadores a prorrogarem a duração da licença-maternidade.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto quanto aos aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Em seguida, a Comissão de Relações do Trabalho aprovou manifestação favorável à proposição.

Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno:

“§ 3º - À Comissão de Finanças e Orçamento compete dizer sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado; sobre fixação de subsídio e ajuda de custo dos Deputados, bem como do subsídio e verba de representação do Governador e Vice-Governador; sobre fiscalização da execução orçamentária; sobre o projeto de lei orçamentária, em todos os seus aspectos, e os projetos referentes à abertura de crédito; sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.”

Na condição de relator designado verificamos que o projeto tem por objetivo incentivar os empregadores a prorrogar, voluntariamente, por 60 dias, a licença-maternidade. 

O seu artigo 2.º pretende estabelecer que, durante o período da prorrogação da licença-maternidade, a funcionária terá direito à remuneração integral, nos moldes previstos pelo salário-maternidade pago pelo Regime Geral da Previdência Social. Não entendemos como este dispositivo pode ser implementado, uma vez que não podemos legislar sobre matéria trabalhista, impondo aos empregadores os custos da medida. De outra maneira, na peça orçamentária de nosso Estado, inexistem programas para arcarem com estes custos: portanto, indagamos, se o projeto se converter em Lei, quem pagaria o salário integral durante a vigência da prorrogação da licença-maternidade?

Já no artigo 3.º, o projeto prevê que a beneficiária não pode exercer qualquer atividade remunerada. A quem competiria esta fiscalização? No nosso Estado, verificamos pela Lei orçamentária, que inexistem recursos para as atividades desta fiscalização. O seu parágrafo único estabelece pena de multa para o descumprimento da lei. Apesar do dispositivo gerar uma expectativa de receita, à qual não encontraríamos óbices, sem uma estrutura para fiscalizar o cumprimento da Lei, esta expectativa seria frustrada. Por outro lado, a montagem desta estrutura de fiscalização criaria uma despesa de caráter continuado. O projeto não indica de onde sairiam estes recursos, o que lhe torna incompatível com a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por sua vez, o artigo 4.º determina que, mediante lei específica, o Governador, qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa poderão “incentivar” os empregadores  que aderirem voluntariamente ao Programa durante a vigência da prorrogação da Licença-maternidade. Este artigo não é claro, não sendo possível entender o que o legislador pretende, razão pela qual, acreditamos ser necessário suprimi-lo. 

Diante do exposto, apresentamos a seguinte 




EMENDA

“Suprimam-se os artigos 2.º, 3.º e 4º do Projeto de Lei n.º 1460, de 2007, renumerando-se os demais”.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1460, de 2007, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões , em 11-6-2008

a) Bruno Covas – Presidente

Jorge Caruso – Bruno Covas – Enio Tatto – Mário Reali – Vinícius Camarinha – Roberto Engler – Vitor Sapienza – João Barbosa

